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ACORDAO 1101-001.594 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE PIONEIROS BIOENERGIA S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Data do fato gerador: 12/12/2008

DECOMP. DIREITO CREDITORIO. DIREITO CREDITORIO DEPENDENTE DE
PROCESSO DIVERSO COM DECISAO FINAL ADMINISTRATIVA. REANALISE DO
DIREITO CREDITORIO.

No caso de o direito creditério pleiteado e indeferido depender do
resultado de processo administrativo diverso no qual houve decisao
administrativa final, ainda que parcialmente favoravel ao contribuinte e
com potencial para influenciar naquele crédito pleiteado, faz-se necessario
uma reanalise pela Receita Federal do direito creditério vindicado levando
em consideragao os novos valores definidos no processo diverso.
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ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso voluntdrio, nos termos do voto condutor, para retornar o processo a Receita
Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido formulado pelo contribuinte, levando em
consideracdo a decisdo proferida pelo Carf no Acérddo n. 9101-004.307, de 06/08/2019, que
afastou a glosa de depreciacdo sobre bens do ativo permanente; podendo intimar a parte a
apresentar documentos adicionais; devendo ser emitida decisdo complementar contra a qual
cabera eventual manifestacdo de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
Este julgamento seguiu a sistemdatica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no
Acérdao n? 1101-001.594 , de 04 de junho de 2025, prolatado no julgamento do processo
10820.720776/2013-72, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente
Efigénio de Freitas Junior — Presidente Redator
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Data do fato gerador: 12/12/2008
			 
				 DECOMP. DIREITO CREDITÓRIO. DIREITO CREDITÓRIO DEPENDENTE DE PROCESSO DIVERSO COM DECISÃO FINAL ADMINISTRATIVA. REANÁLISE DO DIREITO CREDITÓRIO. 
				 No caso de o direito creditório pleiteado e indeferido depender do resultado de processo administrativo diverso no qual houve decisão administrativa final, ainda que parcialmente favorável ao contribuinte e com potencial para influenciar naquele crédito pleiteado, faz-se necessário uma reanálise pela Receita Federal do direito creditório vindicado levando em consideração os novos valores definidos no processo diverso.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto condutor, para retornar o processo à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido formulado pelo contribuinte, levando em consideração a decisão proferida pelo Carf no Acórdão n. 9101-004.307, de 06/08/2019, que afastou a glosa de depreciação sobre bens do ativo permanente; podendo intimar a parte a apresentar documentos adicionais; devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 1101-001.594 , de 04 de junho de 2025, prolatado no julgamento do processo 10820.720776/2013-72, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Efigênio de Freitas Júnior – Presidente Redator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto contra acórdão de primeira instância que julgou improcedente manifestação de inconformidade, cujo objeto era a reforma do despacho decisório proferido pela unidade de origem, que denegara o pedido de compensação de débitos próprios com crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ/CSLL. 
		 Os detalhes e fundamentos do despacho decisório e os argumentos da manifestação de inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. O despacho decisório homologou parcialmente a compensação em razão da insuficiência de crédito.
		 O acórdão recorrido manteve a não homologação em razão de o direito creditório pleiteado - saldo negativo de IRP/CSLLJ - ter sido utilizado em outro processo que, mediante lançamento de ofício, glosou exclusões do lucro líquido correspondente à depreciação acelerada incentivada.
		 Cientificado do acórdão recorrido, o contribuinte interpôs recurso voluntário em que reiterou as alegações de primeira instância no sentido de que o julgamento deste feito depende do julgamento do processo acima referido; ofensa ao devido processo legal, uma vez que a glosa de compensação foi realizada antes do julgamento do processo referente ao lançamento de ofício; ainda que julgado improcedente o referido processo, faz jus a uma parcela do crédito; questiona a multa e os juros sobre a multa.
		 É o relatório.
	
	 
		 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir: 
		 O recurso voluntário atende aos pressupostos de admissibilidade razão pela qual dele conheço.
		 Cinge-se a controvérsia à parcela não homologada de saldo negativo de IRPJ no referente ao ano-calendário 2007.
		 Vejamos a legislação sobre o tema.
		 O art. 170 do Código Tributário Nacional - CTN estabelece que a lei pode, nas condições e garantias que especifica, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública. 
		 Em consonância com o art. 170 do Código Tributário Nacional - CTN, o art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e respectivas alterações, dispõe que a compensação deve ser efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração em que constem informações relativas aos créditos utilizados e aos débitos compensados. O mencionado dispositivo estabelece, ainda, que a compensação declarada à Receita Federal do Brasil extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. 
		 Faz-se necessário, portanto, que o crédito fiscal do sujeito passivo seja líquido e certo para que possa ser compensado (art. 170 CTN c/c art. 74, §1º da Lei 9.430/96). 
		 Por outro lado, a verdade material, como corolário do princípio da legalidade dos atos administrativos, impõe que prevaleça a verdade acerca dos fatos alegados no processo, tanto em relação ao contribuinte quanto ao Fisco. O que nos leva a analisar, ainda que sucintamente, o ônus probatório.
		 Nos termos do art. 373 da Lei 13.105, de 2015 - CPC/2015, o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. O que significa dizer, regra geral, que cabe a quem pleiteia, provar os fatos alegados, garantindo-se à outra parte infirmar tal pretensão com outros elementos probatórios.
		 Nessa esteira, cabe ao contribuinte provar a liquidez e certeza do direito creditório postulado, exceto nos casos de erro evidente, de fácil constatação. Assim, anexados aos autos elementos probatórios suficientes e hábeis, eventual equívoco, o qual deve ser analisado caso a caso, não pode figurar como óbice ao direito creditório. Por outro lado, a não apresentação de elementos probatórios prejudica a liquidez e certeza do crédito vindicado, o que inviabiliza a repetição do indébito. 
		 No caso em análise, o contribuinte apresentou Per/Dcomp em que pleiteou saldo negativo de IRPJ no montante de R$ 456.393,45. Despacho decisório deferiu R$ 383,91 e indeferiu R$ 456.009,54 em razão de ter sido utilizado para compensação de crédito tributário apurado em ação fiscal nos autos do processo n. 15868.001738/2009-16. Naqueles autos a fiscalização glosou depreciação acelerada incentivada (e-fls. 111-112). Com efeito, o prejuízo fiscal no ano-calendário 2007 converteu-se em lucro real, e o saldo negativo de R$ R$ 456.009,54 então existente fora utilizado para compensar o IRPJ apurado à época. 
		 A seguir a narrativa no Despacho Decisório (e-fls. 199):
		 1.2 COMPENSAÇÃO DO SALDO NEGATIVO DE IRPJ COM AUTO DE INFRAÇÂO 
		 Por meio do Mandado de Procedimento Fiscal no 08.1.02.00-2007.00121-1, a Seção de Fiscalização da Delegacia da Receita Federal em Araçatuba efetuou ação fiscal, resultando no Termo de Constatação Fiscal (fls. 107 a 113) em que se apurou IRPJ adicional de R$ 456.009,54 para o ano-calendário 2007 (Auto de Infração - Paf nº 15868.001738/2009-16, fls. 120/145). A apuração do IRPJ se baseou em glosa de valores de exclusões do lucro da empresa, correspondente à depreciação acelerada incentivada. Uma vez que no ano-calendário, o contribuinte informou saldo negativo de IRPJ de R$ 456.393,45, o imposto adicional apurado de R$ 456.009,54 foi compensado com o saldo negativo de IRPJ, restando R$ 383,91 para restituição (fl. 130). O Auto de Infração - Paf nº 15868.001738/2009-16, se encontra localizado, nesta data, no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF (fl. 190), aguardando a apreciação de recurso voluntário interposto pelo contribuinte, já que a manifestação de inconformidade apresentada pelo contribuinte foi indeferida na 3a. Turma da DRJ-RPO pelo acórdão 14-28.692 de 28/04/2010 (fls. 148/160), mantendo o crédito tributário.
		 Diante do exposto, deverá ser reconhecida a existência de Saldo Negativo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, no ano-calendário de 2007 (exercício 2008), no valor original parcial de R$ 383,91, indeferindo-se o valor de R$ 456.009,54 (utilizado para compensação de crédito tributário apurado em ação fiscal) do total original de R$ 456.393,45 pleiteado pelo contribuinte.
		 Necessário, portanto, a verificar a situação da parcela não homologada de saldo negativo de IRPJ no original de R$ R$ 456.009,54, referente ao ano-calendário 2007.
		 Compulsando os autos, verifica-se os seguintes valores glosados pela fiscalização processo n. 15868.001738/2009-16 (e-fls. 111):
		 /
		 A decisão recorrida indeferiu o direito creditório em razão de a Câmara Superior de Recursos Fiscais, por meio do Acórdão 9101-004.307, de  06/08/2019, ter decidido, na mesma linha da fiscalização, que a atividade rural proveniente da cultura de cana de açúcar está sujeita a exaustão e não a depreciação, portanto a ela não se aplica depreciação acelerada.
		 O contribuinte defende a higidez do crédito e alega ofensa ao devido processo legal, uma vez que a glosa de compensação foi realizada antes do julgamento final do lançamento de ofício que, por via reflexa, gerou referida glosa, que possui efeito suspensivo.
		 Aduz que, não obstante a decisão desfavorável em relação ao lançamento de ofício no processo n. 15868.001738/2009-16, faria jus a uma parcela do crédito vez que  naqueles autos estabeleceu-se a improcedência da glosa da depreciação incentivada, mas permitiu a possibilidade de utilização do incentivo da depreciação da atividade rural.
		 Por fim, questiona a multa e juros de mora, as quais no seu entendimento ofendem os princípios da razoabilidade e da proibição do confisco (art. 5º, LVI; 150, IV; da CF).
		 Inicialmente, quanto à ofensa ao devido processo legal, uma vez que a glosa de compensação foi realizada antes do julgamento do processo referente ao lançamento de ofício, tal questionamento perdeu o objeto vez que o processo a que se refere a recorrente já teve decisão definitiva no âmbito do Carf.
		  Quanto à ofensa aos princípios constitucionais do não confisco, proporcionalidade e da razoabilidade, trata-se de alegação indireta de constitucionalidade de lei, matéria que não está sob a competência deste Tribunal Administrativo. Pois, nos termos do art. 26-A do Decreto 70.235, de 1972, “no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade”. Tal posicionamento está em consonância com a Súmula Carf nº 2:
		 Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		  No tocante aos juros, de acordo com o art. 61 da Lei 9.430, de 1996, os débitos decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, não pagos nos prazos, serão acrescidos de multa de mora, a qual é calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo:
		 Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
		 § 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
		 § 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
		 § 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (Grifo nosso).
		  Em relação a esta matéria o Carf consolidou sua jurisprudência no sentido contrário ao da pretensão da recorrente, conforme Súmula nº 4. Veja-se:
		 Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Quanto à matéria de fundo, necessário verificar o reflexo das decisões do Carf no direito creditório pleiteado nestes autos. É dizer, verificar se houve alteração nas glosas de depreciação, o que reflete no IRPJ apurado no ano-calendário 2007 e, com efeito, no saldo negativo de IRPJ compensado.
		  Vejamos a ementa e trechos do Acórdão 9101-004.307, de  06/08/2019:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
		 Ano-calendário: 2004, 2005, 2006, 2007 
		 BENEFÍCIO FISCAL. DEPRECIAÇÃO ACELERADA.
		 Os bens do ativo permanente utilizados na agricultura fazem jus ao benefício da depreciação acelerada incentivada prevista no artigo 314 do RIR/99 (artigo 6º, da MP 2.159-70/2001). Isso independe do fato de o produto agrícola ser empregado como insumo na atividade industrial pelo mesmo contribuinte.
		 DEPRECIAÇÃO. PROJETOS FLORESTAIS DESTINADOS AO APROVEITAMENTO DE FRUTOS. EXAUSTÃO. RECURSOS FLORESTAIS DESTINADOS A CORTE.
		 O termo florestais presente nos artigos 307 (depreciação) e 334 (exaustão) do RIR/99 deve ser interpretado de forma abrangente, ou seja, aplica-se não apenas a floresta no sentido estrito, mas a formações vegetais como plantações, tanto que os dispêndios para formação de cultura de café, uva, laranja, dentre outros, são sujeitos a depreciação. A depreciação de bens aplica-se apenas àqueles que produzem frutos, que consistem em estrutura comestível que protege a semente e nascem a partir do ovário de uma flor. Para os demais casos, do qual o aproveitamento da cultura não decorre do aproveitamento de frutos (pastagem, cana-de-açúcar, eucalipto), aplica-se a exaustão. Precedentes. Acórdãos nº 9101-002.798, 9101-002.801, 9101-002.982, 9101-002.983, 9101-003.017, 9101-003.976, 9101-003.977, 9101-003.978 e 9101-004.018.
		 Voto vencido
		 [...]
		 Mérito
		 O acórdão recorrido, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção, deu provimento ao recurso voluntário para cancelar a exigência com base em dois fundamentos: (i) o contribuinte é pessoa jurídica que desenvolve atividade agrícola; (ii) os recursos aplicados na formação da lavoura canavieira, integrados ao ativo imobilizado, estão sujeitos à depreciação e, não, à exaustão, portanto, podem ser apropriados integralmente como encargos do período correspondente a sua aquisição.
		 O presente recurso especial foi admitido para a rediscussão dessas duas matérias.
		 [...]
		 Quanto ao conceito de atividade rural para fins da previsão constante do artigo 314 do RIR/99, destaco que o dispositivo faz remissão expressa ao artigo 58 do mesmo diploma (que por sua vez foi editado tendo por base o art. 2° da Lei 8.023/1990). Confira-se (grifos nossos):
		 [...]
		 Portanto, os bens do ativo permanente utilizados na agricultura fazem jus ao benefício. Isso independe do fato de o produto agrícola (no caso, a cana-de-açúcar) ser empregado como insumo na atividade industrial (produção de açúcar e álcool) pelo mesmo contribuinte.
		 A exigência de que as receitas, custos e despesas da atividade rural sejam segregadas (artigo 8º da IN/SRF 257/2002) é motivada pela necessidade de controle apartado dos resultados dessa atividade, com vistas ao aproveitamento de prejuízos fiscais sem a imposição da trava dos 30% (artigo 17, §2º, da mesma IN). Não se pode inferir dessa exigência que a depreciação acelerada das máquinas agrícolas não possa ser realizada por quem exerce também atividade industrial, ou mesmo que deva obedecer a alguma proporcionalização entre as receitas totais e as auferidas exclusivamente com a atividade agrícola.
		 Também não se pode depreender, da análise da legislação, que o objetivo da lei, ao prever o benefício da depreciação acelerada incentivada, foi incentivar a atividade preponderantemente rural, como setor primário da economia, e não alcançar a atividade industrial, o que pode ser verificado pelo elenco dos requisitos para ser configurada a atividade como rural, como sustenta a Recorrente.
		 [...]
		 Dito de outro modo, é possível que, no caso dos autos, de fato o contribuinte não se encaixe no inciso V, mas isso não significa automaticamente que ele não realize atividade rural, já que esta não se resume à atividade descrita no inciso V do artigo 58 do RIR/99. Também se dedica à atividade rural as pessoas jurídicas que realizem as atividades descritas nos demais incisos do artigo 58, aí incluídos aqueles que, como a contribuinte dos autos, exerçam o plantio e a colheita de produtos agrícolas, ou seja, pratiquem a agricultura, nos termos do inciso I do artigo 58 do RIR/99.
		 Afinal, o conceito amplo de atividade rural prestigiado pela Lei 8.023/1990 (art. 58 do RIR/99) contempla tanto a transformação de produtos decorrentes de atividade rural (inciso V) quanto a agricultura (inciso I).
		 Em síntese, portanto, compreendo que a adequada interpretação do artigo 314 do RIR/99 é a que simplesmente substitui o termo atividade rural por uma das definições constantes do artigo 58 do RIR/99, ou seja, para o caso dos autos a norma aplicável é: Os bens do ativo permanente imobilizado, exceto a terra nua, adquiridos por pessoa jurídica que explore a agricultura (art. 58), para uso nessa atividade, poderão ser depreciados integralmente no próprio ano de aquisição.
		 Desse modo, não tendo sido questionado que os bens em questão foram utilizados na atividade de agricultura, não subsiste o questionamento fiscal quanto a essa matéria.
		 [...]
		 Assim, quanto à matéria atividade rural, pelas razões acima expostas compreendo que o recurso não deve ser provido.
		 [...]
		 Assim, em síntese, compreendo que, por produzir periodicamente os colmos, a lavoura de cana-de-açúcar guarda semelhança maior com o que ocorre com árvores frutíferas do que com pastagens e florestas de corte. Muito embora seja impossível se falar em extração de frutos no sentido de elemento comestível originado do ovário de uma flor que protege a semente, isso não impede a conclusão de a touceira da cana-de-açúcar produz frutos, no sentido jurídico do termo, sendo este o mais adequado para efeitos de aplicação da noção de depreciação e definição dos respectivos efeitos tributários.
		 Essencialmente, são estas as razões pelas quais compreendo que deve ser mantida a decisão recorrida também com relação à conclusão de que se aplica a depreciação e não a exaustão ao cultivo de cana de açúcar.
		 Voto Vencedor
		 O recurso especial da PGFN devolve para discussão duas matérias, (1) atividade rural e (2) depreciação rural incentivada. Para se beneficiar da depreciação rural incentivada, deve estar demonstrado, inicialmente, que a pessoa jurídica exerce atividade rural, objeto da primeira matéria. E, caso se entenda que se exerce a atividade rural, cabe uma segunda apreciação: verificar se o ativo, no caso a cana-de-açúcar, submete-se à depreciação ou exaustão. Caso se entenda que se aplica a depreciação, enquadra-se na hipótese de depreciação rural incentivada.
		 Em relação à primeira, acompanhei a i. Relatora, no sentido de que a pessoa jurídica exerce a atividade rural.
		 [...]
		 É incontroverso que a extração da cana-de-açúcar demanda o corte do caule, não havendo em se falar em floração e formação do fruto. Ou seja, trata-se de processo que guarda semelhança maior com o que ocorre em pastagens e florestas artificiais, como eucalipto, por exemplo, do que com árvores frutíferas. Impossível se falar em extração de frutos, elemento comestível originado do ovário de uma flor que protege a semente, de uma cultura de cana-de-açúcar.
		 Portanto, os dispêndios da formação de lavoura de cana de açúcar submetem-se à exaustão.
		 Assim sendo, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial da PGFN em relação à matéria. E, nos termos do voto da i. Relatora, cabe o retorno dos autos à turma a quo para apreciação da parte remanescente do recurso voluntário não analisada pela decisão recorrida.
		  Como se vê, a decisão da Câmara Superior, na esteira do acórdão de recurso voluntário, também afastou a glosa de depreciação acelerada de bens do ativo permanente utilizados na agricultura; todavia, manteve a glosa referente à lavoura de cana de açúcar, por entender que se submetem à exaustão.
		 Em novo julgamento da matéria, referente à parte remanescente, a Turma, por meio do Acórdão 1401-005.760, de 17/08/2021, negou provimento ao recurso voluntário em relação à matéria. Veja-se:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
		 Exercício: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006 
		 DEPRECIAÇÃO. PROJETOS FLORESTAIS DESTINADOS AO APROVEITAMENTO DE FRUTOS. EXAUSTÃO. RECURSOS FLORESTAIS DESTINADOS A CORTE. DECISÃO DEFINITIVA DA CSRF.
		 O termo florestais presente nos artigos 307 (depreciação) e 334 (exaustão) do RIR/99 deve ser interpretado de forma abrangente, ou seja, aplica-se não apenas a floresta no sentido estrito, mas a formações vegetais como plantações, tanto que os dispêndios para formação de cultura de café, uva, laranja, dentre outros, são sujeitos à depreciação. A depreciação de bens aplica-se apenas àqueles que produzem frutos, que consistem em estrutura comestível que protege a semente e nascem a partir do ovário de uma flor. Para os demais casos, do qual o aproveitamento da cultura não decorre do aproveitamento de frutos (pastagem, cana-de-açúcar, eucalipto), aplica-se a exaustão. Precedentes. Acórdãos nº 9101-002.798, 9101-002.801, 9101-002.982, 9101-002.983, 9101- 003.017, 9101-003.976, 9101-003.977, 9101-003.978 e 9101-004.018.
		 PRECEDENTES ADMINISTRATIVOS. NÃO VINCULAÇÃO DO JULGADOR.
		 O Julgador não é obrigado a seguir os precedentes administrativos salvo quando resultem em súmula vinculante. Os precedentes são orientações importantes mas não obrigam o julgador, ainda mais no caso em análise quando a matéria não é pacífica.
		 NECESSIDADE DE SEGREGAÇÃO DAS ATIVIDADES. MATÉRIA PREJUDICADA.
		 À partir do momento em que a CSRF definiu a inexistência do direito à depreciação acelerada, o fundamento quanto à desnecessidade de segregação das atividades resta prejudicado.
		 [...]
		 Analisando o Recurso Voluntário, entendo que os únicos argumentos não enfrentados por esta TO referem-se à: (i) alegação de inobservância da jurisprudência firmada no Conselho de Contribuintes, e; (ii) o item 3.8 que defende a desnecessidade de segregação do resultado da atividade rural e demais atividades, inexistência de prejuízo e pedido de perícia.
		 [...]
		 O recurso especial foi admitido para a rediscussão dessas duas matérias, entretanto, foi provido tão somente quanto ao segundo argumento.
		 Por sua vez, o retorno do Recurso Voluntário ocorre, tão somente, para análise dos fundamentos que não foram enfrentados pelo Acórdão n. 1401-002.033 por restarem prejudicados.
		 Analisando o Recurso Voluntário, entendo que os únicos argumentos não enfrentados por esta TO referem-se à: (i) alegação de inobservância da jurisprudência firmada no Conselho de Contribuintes, e; (ii) o item 3.8 que defende a desnecessidade de segregação do resultado da atividade rural e demais atividades, inexistência de prejuízo e pedido de perícia.
		 Quanto ao primeiro argumento, cumpre ressaltar que o julgador não é obrigado a seguir precedentes do Conselho, tendo plena liberdade de firmar seu convencimento à partir da sua interpretação e análise dos fatos.
		 Os precedentes são importantes norteadores, mas não vinculam ao resultado da decisão. Ainda mais em casos como o em análise onde existem precedentes favoráveis e desfavoráveis à tese recursal. Nesta hipótese, qual precedente deveria ser seguido?
		 Na esfera das decisões administrativas o julgador é vinculado às súmulas do CARF, que são manifestações de jurisprudência administrativa pacífica, o que não é o caso.
		 Pois bem. Nego provimento ao Recurso neste ponto.
		 Quanto ao segundo ponto, da falta de necessidade de segregação de resultados da atividade rural, tal argumento apenas seria relevante caso a tese recursal fosse acolhida quanto à aplicação da depreciação acelerada. Isto porque, sendo aplicável enfrentaríamos o debate sobre a possibilidade de tal depreciação afetar o resultado tributável das demais atividades desenvolvidas pela contribuinte.
		 Como tal matéria restou superada e definida pela decisão da CSRF que entendeu ser aplicável a exaustão, bem como que o contribuinte não tem direito à depreciação acelerada, tal discussão quanto à segregação das atividades resta prejudicada e inócua na medida em que a glosa será mantida.
		 Ressalte-se ainda que a ausência de prejuízo ao erário não é fundamento de mérito hábil para afastar as infrações tributárias imputadas ao contribuinte.
		 Assim, face ao exposto, também nego provimento ao recurso neste ponto.
		 É como voto.
		  Embora a depreciação acelerada incentivada referente à lavoura da cana de açúcar tenha sido glosada; fora mantido o cancelamento da glosa de depreciação de bens do ativo permanente utilizados na agricultura, ou seja, o contribuinte faz jus à depreciação acelerada de bens do ativo permanente.
		 Verifica-se, pois, que no caso de o direito creditório pleiteado e indeferido depender do resultado de processo administrativo diverso no qual houve decisão administrativa final, ainda que parcialmente favorável ao contribuinte e com potencial para influenciar naquele crédito pleiteado, faz-se necessário uma reanálise pela Receita Federal do direito creditório vindicado levando em consideração os novos valores definidos no processo diverso.
		 No caso, considerando-se que o valor de R$ 456.009,54 fora utilizado para compensação de crédito tributário apurado em ação fiscal, a manutenção da depreciação acelerada dos bens do ativo permanente pode minorar o IRPJ apurado ou reverter o lucro em prejuízo fiscal, tal qual apurado originariamente pela recorrente. Em ambos os casos haveria reflexo nestes autos; senão integral, no caso de apuração de prejuízo fiscal; pelo menos parcial, no caso de minoração do IRPJ apurado.
		 Tendo em vistas que não consta dos autos o recálculo dos novos valores apurados pela fiscalização, após a decisão do Carf, necessário uma reanálise do direito creditório levando em consideração a decisão proferida pelo Carf no Acórdão n. 9101-004.307, de 06/08/2019.
		 Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso voluntário para retornar o processo à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido formulado pelo contribuinte, levando em consideração a decisão proferida pelo Carf no Acórdão n. 9101-004.307, de 06/08/2019, que afastou a glosa de depreciação sobre bens do ativo permanente; podendo intimar a parte a apresentar documentos adicionais; devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto. 
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário, para retornar o processo à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido formulado pelo contribuinte, levando em consideração a decisão proferida pelo Carf no Acórdão n. 9101-004.307, de 06/08/2019, que afastou a glosa de depreciação sobre bens do ativo permanente; podendo intimar a parte a apresentar documentos adicionais; devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Itamar Artur Magalh3des Alves
Ruga, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos
Filho, Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira e Efigénio de Freitas Junior (Presidente).

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos prevista
no art. 87, §§ 12, 22 e 32, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2
1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatério substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntdrio, interposto contra acérdao de primeira instancia que
julgou improcedente manifestacdao de inconformidade, cujo objeto era a reforma do despacho
decisorio proferido pela unidade de origem, que denegara o pedido de compensacao de débitos
préprios com crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ/CSLL.

Os detalhes e fundamentos do despacho decisério e os argumentos da
manifestagao de inconformidade estdao resumidos no relatério do acérdao recorrido. O despacho
decisério homologou parcialmente a compensagao em razdo da insuficiéncia de crédito.

O acérdao recorrido manteve a ndo homologacdo em razao de o direito creditdrio
pleiteado - saldo negativo de IRP/CSLLJ - ter sido utilizado em outro processo que, mediante
lancamento de oficio, glosou exclusGes do lucro liquido correspondente a depreciacdo acelerada
incentivada.

Cientificado do acérddo recorrido, o contribuinte interpds recurso voluntdrio em
gue reiterou as alegacbes de primeira instancia no sentido de que o julgamento deste feito
depende do julgamento do processo acima referido; ofensa ao devido processo legal, uma vez que
a glosa de compensacao foi realizada antes do julgamento do processo referente ao langamento de
oficio; ainda que julgado improcedente o referido processo, faz jus a uma parcela do crédito;
guestiona a multa e os juros sobre a multa.

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razdes de decidir:

O recurso voluntario atende aos pressupostos de admissibilidade razao pela
gual dele conhego.
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Cinge-se a controvérsia a parcela ndo homologada de saldo negativo de
IRPJ no referente ao ano-calenddrio 2007.

Vejamos a legislacdo sobre o tema.

O art. 170 do Cddigo Tributario Nacional - CTN estabelece que a lei pode,
nas condicdes e garantias que especifica, autorizar a compensagao de
créditos tributdrios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos,
do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.

Em consonancia com o art. 170 do Cddigo Tributario Nacional - CTN, o art.
74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e respectivas alteracdes,
dispde que a compensacdo deve ser efetuada mediante a entrega, pelo
sujeito passivo, de declaracdo em que constem informacdes relativas aos
créditos utilizados e aos débitos compensados. O mencionado dispositivo
estabelece, ainda, que a compensacgao declarada a Receita Federal do Brasil
extingue o crédito tributdrio, sob condicdo resolutéria de sua ulterior
homologacao.

Faz-se necessdrio, portanto, que o crédito fiscal do sujeito passivo seja
liquido e certo para que possa ser compensado (art. 170 CTN c/c art. 74,
§12 da Lei 9.430/96).

Por outro lado, a verdade material, como coroldrio do principio da
legalidade dos atos administrativos, impde que prevalega a verdade acerca
dos fatos alegados no processo, tanto em relagdao ao contribuinte quanto
ao Fisco. O que nos leva a analisar, ainda que sucintamente, o 6nus
probatério.
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Nos termos do art. 373 da Lei 13.105, de 2015 - CPC/2015, o 6nus da prova
incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; e ao réu,
guanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor. O que significa dizer, regra geral, que cabe a quem pleiteia, provar
os fatos alegados, garantindo-se a outra parte infirmar tal pretensdao com
outros elementos probatoérios.

Nessa esteira, cabe ao contribuinte provar a liquidez e certeza do direito
creditério postulado, exceto nos casos de erro evidente, de facil
constatacdo. Assim, anexados aos autos elementos probatdrios suficientes
e habeis, eventual equivoco, o qual deve ser analisado caso a caso, nao
pode figurar como o&bice ao direito creditdrio. Por outro lado, a nao
apresentacao de elementos probatérios prejudica a liquidez e certeza do
crédito vindicado, o que inviabiliza a repeticao do indébito.

No caso em analise, o contribuinte apresentou Per/Dcomp em que pleiteou
saldo negativo de IRPJ no montante de RS 456.393,45. Despacho decisorio
deferiu RS 383,91 e indeferiu RS 456.009,54 em razdo de ter sido utilizado
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para compensacao de crédito tributdrio apurado em acdo fiscal nos autos
do processo n. 15868.001738/2009-16. Naqueles autos a fiscalizacdo
glosou depreciagdo acelerada incentivada (e-fls. 111-112). Com efeito, o
prejuizo fiscal no ano-calenddrio 2007 converteu-se em lucro real, e o saldo
negativo de RS RS 456.009,54 entdo existente fora utilizado para
compensar o IRPJ apurado a época.

A seguir a narrativa no Despacho Decisério (e-fls. 199):

1.2 COMPENSACAO DO SALDO NEGATIVO DE IRPJ COM AUTO DE
INFRAGCAO

Por meio do Mandado de Procedimento Fiscal no 08.1.02.00-2007.00121-1,
a Secdo de Fiscalizacdo da Delegacia da Receita Federal em Aracatuba
efetuou acdo fiscal, resultando no Termo de Constatacdo Fiscal (fls. 107 a
113) em que se apurou IRPJ adicional de R$ 456.009,54 para o ano-
calendario 2007 (Auto de Infracdo - Paf n2 15868.001738/2009-16, fls.
120/145). A apuragdo do IRPJ se baseou em glosa de valores de exclusdes
do lucro da empresa, correspondente a depreciagdo acelerada incentivada.
Uma vez que no ano-calendario, o contribuinte informou saldo negativo de
IRPJ de RS 456.393,45, o imposto adicional apurado de RS 456.009,54 foi
compensado com o saldo negativo de IRPJ, restando RS 383,91 para
restituicdo (fl. 130). O Auto de Infragdo - Paf n? 15868.001738/2009-16, se
encontra localizado, nesta data, no Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais — CARF (fl. 190), aguardando a apreciacdo de recurso voluntario
interposto pelo contribuinte, ja que a manifestacdo de inconformidade
apresentada pelo contribuinte foi indeferida na 3a. Turma da DRJ-RPO pelo
acorddo 14-28.692 de 28/04/2010 (fls. 148/160), mantendo o crédito
tributario.
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Diante do exposto, devera ser reconhecida a existéncia de Saldo Negativo
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica - IRPJ, no ano-calendario de
2007 (exercicio 2008), no valor original parcial de RS 383,91, indeferindo-se
o valor de RS 456.009,54 (utilizado para compensacdo de crédito tributario
apurado em acdo fiscal) do total original de RS 456.393,45 pleiteado pelo
contribuinte.

Necessdrio, portanto, a verificar a situacdo da parcela ndo homologada de
saldo negativo de IRPJ no original de RS RS 456.009,54, referente ao ano-
calendario 2007.

Compulsando os autos, verifica-se os seguintes valores glosados pela
fiscalizacdo processo n. 15868.001738/2009-16 (e-fls. 111):

=4

. Lucro/Prejuizo Depr. Acel. | Reverséo Depr.| Gldsa de Depr. | "Lucro/Prejuizo
Més/Ano | ' . Fiscal Incentivada Acel. Incent. Acel. Incentiv. | Fiscal Ajustado
dez/04 (958.497,46) |  (8.667.972,84) 378.427.33 (8.289.545,51) 7.331.048,05
dez/05 (3.689.308,44) | (10.185.883,65)] 2.602.830,28 (7.583.053,37)]  3.893.744,93
idez/06 16.098.305,55 | (15.285.318,91)] 3.701.378,65 | (11.583.940,26 27.682.245,81
‘(dez/07 -.(2.634.237,35) | (12.382.393,64)| 7.005.244,60 (5.377.149,04)] 2.742.911,69
set/08 (13.495.994,12)| (8.614.054,25)| 20.095.254,66 | 11.481.200,41 | (24.977.194,53)
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A decisao recorrida indeferiu o direito creditério em razdo de a Camara
Superior de Recursos Fiscais, por meio do Acérdio 9101-004.307, de
06/08/2019, ter decidido, na mesma linha da fiscalizacdo, que a atividade
rural proveniente da cultura de cana de acglcar estd sujeita a exaustdo e
ndo a depreciagdo, portanto a ela ndo se aplica depreciagdo acelerada.

O contribuinte defende a higidez do crédito e alega ofensa ao devido
processo legal, uma vez que a glosa de compensacao foi realizada antes do
julgamento final do lancamento de oficio que, por via reflexa, gerou
referida glosa, que possui efeito suspensivo.

Aduz que, ndo obstante a decisdo desfavordvel em relacdo ao lancamento
de oficio no processo n. 15868.001738/2009-16, faria jus a uma parcela do
crédito vez que naqueles autos estabeleceu-se a improcedéncia da glosa
da depreciagdo incentivada, mas permitiu a possibilidade de utilizacao do
incentivo da deprecia¢do da atividade rural.

Por fim, questiona a multa e juros de mora, as quais no seu entendimento
ofendem os principios da razoabilidade e da proibicdo do confisco (art. 59,
LVI; 150, IV; da CF).

Inicialmente, quanto a ofensa ao devido processo legal, uma vez que a
glosa de compensacdo foi realizada antes do julgamento do processo
referente ao langamento de oficio, tal questionamento perdeu o objeto vez
gue o processo a que se refere a recorrente ja teve decisdo definitiva no
ambito do Carf.

Quanto a ofensa aos principios constitucionais do ndo confisco,
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proporcionalidade e da razoabilidade, trata-se de alegacdo indireta de
constitucionalidade de lei, matéria que ndo esta sob a competéncia deste
Tribunal Administrativo. Pois, nos termos do art. 26-A do Decreto 70.235,
de 1972, “no dmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos
Orgdos de julgamento afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado,
acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade”. Tal posicionamento estd em consondncia com a
Sumula Carf n2 2:

Sumula CARF n? 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

No tocante aos juros, de acordo com o art. 61 da Lei 9.430, de 1996, os
débitos decorrentes de tributos e contribuicbes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, ndo pagos nos prazos, serdao acrescidos de
multa de mora, a qual é calculada a partir do primeiro dia subsequente ao
do vencimento do prazo:
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Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos
geradores ocorrerem a partir de 12 de janeiro de 1997, ndo pagos nos
prazos previstos na legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de
mora, calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento, por dia de
atraso. (Vide Decreto n? 7.212, de 2010)

§ 12 A multa de que trata este artigo sera calculada a partir do primeiro
dia subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento
do tributo ou da contribuicdo até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§ 22 O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.

§ 32 Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora
calculados a taxa a que se refere o § 32 do art. 59, a partir do primeiro dia
do més subseqliente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do
pagamento e de um por cento no més de pagamento. (Grifo nosso).

Em relacdo a esta matéria o Carf consolidou sua jurisprudéncia no sentido
contrario ao da pretensdo da recorrente, conforme Sumula n? 4. Veja-se:

Simula CARF n2 4: A partir de 12 de abril de 1995, os juros moratérios
incidentes sobre débitos tributdrios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC para titulos federais.
(Vinculante, conforme Portaria MF n?2 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

Quanto a matéria de fundo, necessario verificar o reflexo das decisdes do
Carf no direito creditério pleiteado nestes autos. E dizer, verificar se houve

alteracdo nas glosas de depreciacdo, o que reflete no IRPJ apurado no ano-
calendario 2007 e, com efeito, no saldo negativo de IRPJ compensado.

Vejamos a ementa e trechos do Acérddo 9101-004.307, de 06/08/2019:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Ano-calendario: 2004, 2005, 2006, 2007
BENEFICIO FISCAL. DEPRECIACAO ACELERADA.

Os bens do ativo permanente utilizados na agricultura fazem jus ao
beneficio da depreciacao acelerada incentivada prevista no artigo 314 do
RIR/99 (artigo 62, da MP 2.159-70/2001). Isso independe do fato de o
produto agricola ser empregado como insumo na atividade industrial pelo
mesmo contribuinte.

DEPRECIAGAO. PROJETOS FLORESTAIS DESTINADOS AO APROVEITAMENTO
DE FRUTOS. EXAUSTAO. RECURSOS FLORESTAIS DESTINADOS A CORTE.

O termo "florestais" presente nos artigos 307 (depreciacdo) e 334

(exaustdo) do RIR/99 deve ser interpretado de forma abrangente, ou seja,
aplica-se ndo apenas a floresta no sentido estrito, mas a formag¢des vegetais
como plantagBes, tanto que os dispéndios para formagdo de cultura de
café, uva, laranja, dentre outros, sdo sujeitos a deprecia¢do. A depreciagdo
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de bens aplica-se apenas aqueles que produzem frutos, que consistem em
estrutura comestivel que protege a semente e nascem a partir do ovario de
uma flor. Para os demais casos, do qual o aproveitamento da cultura ndo
decorre _do aproveitamento de frutos (pastagem, cana-de-agucar,
eucalipto), aplica-se a exaustdo. Precedentes. Acdrddos n? 9101-002.798,
9101-002.801, 9101-002.982, 9101-002.983, 9101-003.017, 9101-003.976,
9101-003.977, 9101-003.978 e 9101-004.018.

Voto vencido

[...]

Mérito

O acdrdao recorrido, proferido pela 12 Turma Ordindria da 42 Camara da 12
Secdo, deu provimento ao recurso voluntdrio para cancelar a exigéncia com
base em dois fundamentos: (i) o contribuinte é pessoa juridica que
desenvolve atividade agricola; (ii) os recursos aplicados na formacao da
lavoura canavieira, integrados ao ativo imobilizado, estdo sujeitos a
depreciacdo e, ndo, a exaustdo, portanto, podem ser apropriados
integralmente como encargos do periodo correspondente a sua aquisicdo.

O presente recurso especial foi admitido para a rediscussdao dessas duas
matérias.

[...]

Quanto ao conceito de "atividade rural" para fins da previsdo constante do
artigo 314 do RIR/99, destaco que o dispositivo faz remissdo expressa ao
artigo 58 do mesmo diploma (que por sua vez foi editado tendo por base o
art. 2° da Lei 8.023/1990). Confira-se (grifos nossos):

-]

Portanto, os bens do ativo permanente utilizados na agricultura fazem jus
a0 beneficio. Isso independe do fato de o produto agricola (no caso, a
cana-de-aclcar) ser empregado como insumo na_atividade industrial
(producdo de actcar e dlcool) pelo mesmo contribuinte.
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A exigéncia de que as receitas, custos e despesas da atividade rural sejam
segregadas (artigo 82 da IN/SRF 257/2002) é motivada pela necessidade de
controle apartado dos resultados dessa atividade, com vistas ao
aproveitamento de prejuizos fiscais sem a imposicdo da trava dos 30%
(artigo 17, §29, da mesma IN). Ndo se pode inferir dessa exigéncia que a
depreciacdo acelerada das maquinas agricolas ndo possa ser realizada por
qguem exerce também atividade industrial, ou mesmo que deva obedecer a
alguma proporcionalizagdo entre as receitas totais e as auferidas
exclusivamente com a atividade agricola.

Também nado se pode depreender, da andlise da legislacao, que "o objetivo
da lei, ao prever o beneficio da depreciagdo acelerada incentivada, foi
incentivar a atividade preponderantemente rural, como setor primario da
economia, e ndo alcancar a atividade industrial, o que pode ser verificado
pelo elenco dos requisitos para ser configurada a atividade como rural”,
como sustenta a Recorrente.
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[...]

Dito de outro modo, é possivel que, no caso dos autos, de fato o
contribuinte ndo se encaixe no inciso V, mas isso ndo significa
automaticamente que ele ndo realize "atividade rural", ja que esta ndo se
resume a atividade descrita no inciso V do artigo 58 do RIR/99. Também se
dedica a atividade rural as pessoas juridicas que realizem as atividades
descritas nos demais incisos do artigo 58, ai incluidos aqueles que, como a
contribuinte dos autos, exercam o plantio e a colheita de produtos
agricolas, ou seja, pratiquem a agricultura, nos termos do inciso | do artigo
58 do RIR/99.

Afinal, o conceito amplo de atividade rural prestigiado pela Lei 8.023/1990
(art. 58 do RIR/99) contempla tanto a "transformacdo de produtos
decorrentes de atividade rural" (inciso V) quanto a "agricultura" (inciso I).

Em sintese, portanto, compreendo que a adequada interpretacdo do artigo
314 do RIR/99 é a que simplesmente substitui o termo "atividade rural" por
uma das defini¢cdes constantes do artigo 58 do RIR/99, ou seja, para o caso
dos autos a norma aplicdvel é: "Os bens do ativo permanente imobilizado,
exceto a terra nua, adquiridos por pessoa juridica que explore a agricultura
(art. 58), para uso nessa atividade, poderdo ser depreciados integralmente
no préprio ano de aquisicao".

Desse modo, ndo tendo sido questionado que os bens em questdo foram
utilizados na atividade de agricultura, ndo subsiste o questionamento fiscal
quanto a essa matéria.

-]

Assim, quanto a matéria "atividade rural", pelas razoes acima expostas
compreendo que o recurso nao deve ser provido.

[...]

Assim, em sintese, compreendo que, por produzir periodicamente os
colmos, a lavoura de cana-de-aglcar guarda semelhanga maior com o que
ocorre com arvores frutiferas do que com pastagens e florestas de corte.
Muito embora seja impossivel se falar em extragao de frutos no sentido de
"elemento comestivel originado do ovario de uma flor que protege a
semente", isso ndo impede a conclusdo de a touceira da cana-de-agUcar
produz "frutos", no sentido juridico do termo, sendo este o mais adequado
para efeitos de aplicagdo da nocdo de depreciacio e definicdo dos
respectivos efeitos tributdrios.
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Essencialmente, s3o estas as razoes pelas quais compreendo que deve ser
mantida a decisdo recorrida também com relacdo a conclusdo de que se
aplica a depreciacdo e nao a exaustdo ao cultivo de cana de actcar.

Voto Vencedor

O recurso especial da PGFN devolve para discussdo duas matérias, (1)
atividade rural e (2) depreciagdo rural incentivada. Para se beneficiar da
depreciagdo rural incentivada, deve estar demonstrado, inicialmente, que a
pessoa juridica exerce atividade rural, objeto da primeira matéria. E, caso se
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entenda que se exerce a atividade rural, cabe uma segunda apreciacao:
verificar se o ativo, no caso a cana-de-aglcar, submete-se a depreciagdo ou
exaustdo. Caso se entenda que se aplica a depreciacdo, enquadra-se na
hipdtese de depreciagdo rural incentivada.

Em relacdo a primeira, acompanhei a i. Relatora, no sentido de que a
pessoa juridica exerce a atividade rural.

[...]
E incontroverso que a extracdo da cana-de-aclicar demanda o corte do
caule, ndo havendo em se falar em floragdo e formacao do fruto. Ou seja,

trata-se de processo que guarda semelhanga maior com o que ocorre em
pastagens e florestas artificiais, como eucalipto, por exemplo, do que com
arvores frutiferas. Impossivel se falar em extracdo de frutos, elemento
comestivel originado do ovario de uma flor que protege a semente, de uma
cultura de cana-de-agucar.

Portanto, os dispéndios da formacdo de lavoura de cana de acucar
submetem-se a exaustao.

Assim sendo, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial da
PGFN em relagdo a matéria. E, nos termos do voto da i. Relatora, cabe o
retorno dos autos a turma a quo para apreciacao da parte remanescente do
recurso voluntdrio ndo analisada pela decisdo recorrida.

Como se vé, a decisdo da Camara Superior, na esteira do acérddo de
recurso voluntario, também afastou a glosa de depreciacdo acelerada de

bens do ativo permanente utilizados na agricultura; todavia, manteve a

glosa referente a lavoura de cana de aclcar, por entender que se
submetem a exaustao.

Em novo julgamento da matéria, referente a parte remanescente, a Turma,
por meio do Acérddo 1401-005.760, de 17/08/2021, negou provimento ao
recurso voluntdrio em relacdo a matéria. Veja-se:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Exercicio: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006

DEPRECIAGAO. PROJETOS FLORESTAIS DESTINADOS AO APROVEITAMENTO
DE FRUTOS. EXAUSTAO. RECURSOS FLORESTAIS DESTINADOS A CORTE.
DECISAO DEFINITIVA DA CSRF.

O termo "florestais" presente nos artigos 307 (depreciacdo) e 334
(exaustdo) do RIR/99 deve ser interpretado de forma abrangente, ou seja,
aplica-se ndo apenas a floresta no sentido estrito, mas a formacGes vegetais
como plantagles, tanto que os dispéndios para formagdo de cultura de
café, uva, laranja, dentre outros, sdo sujeitos a deprecia¢do. A deprecia¢do
de bens aplica-se apenas aqueles que produzem frutos, que consistem em
estrutura comestivel que protege a semente e nascem a partir do ovario de
uma flor. Para os demais casos, do qual o aproveitamento da cultura ndo
decorre do aproveitamento de frutos (pastagem, cana-de-agucar,
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eucalipto), aplica-se a exaustdo. Precedentes. Acérddos n2 9101-002.798,
9101-002.801, 9101-002.982, 9101-002.983, 9101- 003.017, 9101-003.976,
9101-003.977, 9101-003.978 e 9101-004.018.

PRECEDENTES ADMINISTRATIVOS. NAO VINCULAGAO DO JULGADOR.

O Julgador ndo é obrigado a seguir os precedentes administrativos salvo
guando resultem em sumula vinculante. Os precedentes sdo orientacGes
importantes mas nao obrigam o julgador, ainda mais no caso em andlise
quando a matéria ndo é pacifica.

NECESSIDADE DE SEGREGAGAO DAS ATIVIDADES. MATERIA PREJUDICADA.

A partir do momento em que a CSRF definiu a inexisténcia do direito a
depreciacdo acelerada, o fundamento quanto a desnecessidade de
segregacao das atividades resta prejudicado.

[...]

Analisando o Recurso Voluntdrio, entendo que os Unicos argumentos nao
enfrentados por esta TO referem-se a: (i) alegagdo de inobservancia da
jurisprudéncia firmada no Conselho de Contribuintes, e; (ii) o item 3.8 que
defende a desnecessidade de segregacdo do resultado da atividade rural e
demais atividades, inexisténcia de prejuizo e pedido de pericia.

[...]
O recurso especial foi admitido para a rediscussdao dessas duas matérias,
entretanto, foi provido tdo somente quanto ao segundo argumento.

Por sua vez, o retorno do Recurso Voluntario ocorre, tdo somente, para
anadlise dos fundamentos que ndo foram enfrentados pelo Acérdao n. 1401-
002.033 por restarem prejudicados.

Analisando o Recurso Voluntdrio, entendo que os Unicos argumentos ndo
enfrentados por esta TO referem-se a: (i) alegagdo de inobservancia da
jurisprudéncia firmada no Conselho de Contribuintes, €; (ii) o item 3.8 que
defende a desnecessidade de segregacdo do resultado da atividade rural e
demais atividades, inexisténcia de prejuizo e pedido de pericia.
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Quanto ao primeiro argumento, cumpre ressaltar que o julgador ndo é
obrigado a seguir precedentes do Conselho, tendo plena liberdade de
firmar seu convencimento a partir da sua interpretagdo e analise dos fatos.

Os precedentes sdo importantes norteadores, mas ndo vinculam ao
resultado da decisdo. Ainda mais em casos como o em andlise onde existem
precedentes favoraveis e desfavoraveis a tese recursal. Nesta hipdtese, qual
precedente deveria ser seguido?

Na esfera das decisGes administrativas o julgador é vinculado as simulas do
CARF, que sdo manifesta¢des de jurisprudéncia administrativa pacifica, o
qgue ndo é o caso.

Pois bem. Nego provimento ao Recurso neste ponto.

Quanto ao segundo ponto, da falta de necessidade de segregacdo de
resultados da atividade rural, tal argumento apenas seria relevante caso a
tese recursal fosse acolhida quanto a aplicacdo da deprecia¢dao acelerada.
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Isto porque, sendo aplicdvel enfrentariamos o debate sobre a possibilidade
de tal depreciacdo afetar o resultado tributavel das demais atividades
desenvolvidas pela contribuinte.

Como tal matéria restou superada e definida pela decisdo da CSRF que
entendeu ser aplicavel a exaustdo, bem como que o contribuinte ndo tem
direito a depreciacdo acelerada, tal discussdo quanto a segregacao das
atividades resta prejudicada e inécua na medida em que a glosa sera
mantida.

Ressalte-se ainda que a auséncia de prejuizo ao erario ndo é fundamento de
mérito habil para afastar as infra¢Oes tributarias imputadas ao contribuinte.

Assim, face ao exposto, também nego provimento ao recurso neste ponto.

E como voto.

Embora a depreciacdo acelerada incentivada referente a lavoura da cana
de acucar tenha sido glosada; fora mantido o cancelamento da glosa de
depreciacdo de bens do ativo permanente utilizados na agricultura, ou
seja, o contribuinte faz jus a depreciacdo acelerada de bens do ativo
permanente.

Verifica-se, pois, que no caso de o direito creditério pleiteado e indeferido
depender do resultado de processo administrativo diverso no qual houve
decisdo administrativa final, ainda que parcialmente favoravel ao
contribuinte e com potencial para influenciar naquele crédito pleiteado,
faz-se necessario uma reandlise pela Receita Federal do direito creditério
vindicado levando em consideracdo os novos valores definidos no processo
diverso.
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No caso, considerando-se que o valor de RS 456.009,54 fora utilizado para
compensacdo de crédito tributario apurado em acdo fiscal, a manutencao
da depreciacao acelerada dos bens do ativo permanente pode minorar o
IRPJ apurado ou reverter o lucro em prejuizo fiscal, tal qual apurado
originariamente pela recorrente. Em ambos os casos haveria reflexo nestes
autos; sendo integral, no caso de apurac¢do de prejuizo fiscal;, pelo menos
parcial, no caso de minoracao do IRPJ apurado.

Tendo em vistas que ndo consta dos autos o recalculo dos novos valores
apurados pela fiscalizacdo, ap6és a decisdo do Carf, necessario uma
reandlise do direito creditério levando em consideracao a decisao proferida
pelo Carf no Acérddo n. 9101-004.307, de 06/08/2019.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso voluntario para retornar
0 processo a Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido
formulado pelo contribuinte, levando em consideracdo a decisdo proferida
pelo Carf no Acérddo n. 9101-004.307, de 06/08/2019, que afastou a glosa
de deprecia¢do sobre bens do ativo permanente; podendo intimar a parte

E 11
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a apresentar documentos adicionais; devendo ser emitida decisdo
complementar contra a qual caberd eventual manifestacdo de
inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.

Conclusao

Importa registrar que as situa¢des fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sao aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistemadtica prevista nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de dar provimento parcial ao
recurso voluntdrio, para retornar o processo a Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o
pedido formulado pelo contribuinte, levando em consideracdo a decisdao proferida pelo Carf no
Acérddo n. 9101-004.307, de 06/08/2019, que afastou a glosa de depreciagdo sobre bens do ativo
permanente; podendo intimar a parte a apresentar documentos adicionais; devendo ser emitida
decisdo complementar contra a qual caberd eventual manifestacdo de inconformidade do
interessado, retomando-se o rito processual.

Assinado Digitalmente

Efigénio de Freitas Junior — Presidente Redator
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